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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n° 2023.07.20.01-IN-FME 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇos ADVOCATÍCIOS PARA QUE PATROCINE 
DEMANDA JUDICIAL VISANDO A RECUPERAÇÃO DOS VALORES DO HOJE EXTINTO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO — FUNDEF, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 
ID 

CATSERV ESPECIFICASÁO 
UNID. HONORÁRIOS 

1 795 

CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PARA QUE 
PATROCINE DEMANDA JUDICIAL VISANDO A 
RECUPERAÇÃO DOS VALORES DO HOJE EXTINTO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO — 
FUNDEF 

Serv.

0,15 (quinze 

centavos) para
cada R$ 1,00

(um real) 
recuperado 

0 prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - 0 custo estimado total da contratação importa no percentual de correspondente a R$ 
0,15 (quinze centavos), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres 
Municipais. 

3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal e será atendida pelas 
seguintes dotações: 

SERVIÇO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETOS 
ATIVIDADES 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

Gerenciamento Administrativo 
Estratégico da Educação Básica 

e 10.01 - Fundo Municipal 
Educação 

de 12.122.0100.2.037 3.3.90.35.00 
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamenta-se a presente contratação na lei 14.133/21 e pela necessidade da contratação 

de assessoria e Consultoria jurídica. 

4.1 EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO 

I. A contratada deverá dimensionar uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência nas 

diversas áreas do Direito, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos 

prazos fixados e em conformidade com este Termo de Referência. 

II. A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) 

profissionais com formação superior em Direito, com registro no Conselho de Classe há pelo 

menos 3 (três) anos, e igual período de atividade jurídica devidamente comprovada. 

III. A empresa deverá apresentar prova de registro e regularidade junto ao Conselho de 

Classe. 

IV. notório saber jurídico, na forma disposta na Lei de Licitações e Contratos. 

4.2. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES EXTERNAS 

I. Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao local de realização dos serviços, 
podendo-se servir das dependências e da estrutura da contratante para tal finalidade. 
Nesses casos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA deverá disponibilizar as 
condições necessárias para o desenvolvimento das atividades. 

II. Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda que em atendimento 
ao objeto contratado, não serão suportadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA. 

4.3. ATRIBUIÇÕES METODOLÓGICAS DA EMPRESA DE CONTRATADA 

I. Para a apresentação da metodologia proposta, a empresa de assessoria jurídica 
contratada deverá seguir as seguintes etapas de trabalho: 
a) Analisar preliminarmente as condições previstas neste Termo de Referência, com as 
exigências e as especificações dos serviços a serem elaborados; 
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b) Organizar e consolidar todas as informações exigidas neste Termo de Referência, e 
apresentar estudo dos resultados. 

4.4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

I. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 3AGUARUANA para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia 
e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A contratada deverá executar o objeto do Contrato sob o regime de empreitada por 

prego unitário de conformidade com as condições e prazos estabelecidos pela contratante. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1 PREÇO 
I. A titulo de honorários Advocaticios, serão pagos ao CONTRATADO na proporção de R$ 
0,15 (quinze centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais. 

II. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 
56.342.295,96 (cinquenta e seis milhões trezentos e quarenta e dois mil duzentos e noventa 
e cinco reais e noventa e seis centavos). Representando os honorários contratuais o 
montante estimado de R$ 8.451.344,39 (oito milhões quatrocentos e cinquenta e um 
mil trezentos e quarenta e quatro reais e trinta e nove centavos). 
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Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando 
sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 
IV. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.2 FORMA DE PAGAMENTO 

I. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

II. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

I. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

II Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

7.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

II. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

III. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

IV. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
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V. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovag5 da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021. 

7.5 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
I. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento 

II. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste instrumento. 

7.6 CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

8.1 Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
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federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de 

maio de 1943; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3 Qualificação Técnica 

Comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, profissionais de nível superior 

na área de Direito (Advogado inscrito na OAB/CE). 

Jaguaruana - CE, em 20 de julho de 2023 

Maria do Socorro Barreto de Oliveira 
Secretária de Educação 
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